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APROVA O REGIMENTO 

INTERNO DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

SALTO DO ITARARÉ, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Senhor PAULO SÉRGIO FRAGOSO DA SILVA, 

Prefeito Municipal de Salto do Itararé, Estado do Paraná, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, 

DECRETA: 

 Artigo 1º - Fica aprovado o Regimento Interno do 

Conselho Municipal de Educação, constante no Anexo deste 

Decreto. 

Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 

   

                                        Salto do Itararé, 23 de julho de 2018. 

 

 

PAULO SERGIO FRAGOSO DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

ANEXO I 

 

CONSELHO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO  

 SALTO DO ITARARÉ 

 

REGIMENTO INTERNO 

 

TÍTULO I  

 

DA NATUREZA E DAS FINALIDADES 

 

Art.1º. O presente Regimento interno estabelece normas 

de funcionamento e de organização do Conselho Municipal de 

Educação de Salto do Itararé, criado pela Lei nº. 355 de 01 de 

dezembro de 2017. 

 

Art.2º. O Conselho Municipal de Educação é um órgão 

colegiado, integrado a Secretaria Municipal de Educação (SME), 

com atribuições normativas, deliberativas, mobilizadora, 

fiscalizadora, consultiva, propositiva e de acompanhamento e 

controle social do financiamento da educação de forma a 

assegurar a participação da sociedade civil na fiscalização da 

aplicação legal e efetiva dos recursos públicos, na construção de 

diretrizes educacionais e na discussão para definição de políticas 

educacionais. 

 §1º. O Conselho do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB) integra-se ao Conselho 

Municipal de Educação, constituindo uma de suas Câmaras. 

 §2º. O Conselho Municipal de Educação estabelece 

seus parâmetros de atuação, conforme os preceitos previstos na 

Lei nº 9.394/96, que dispõem sobre as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional e na Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007 

que regulamenta o FUNDEB. 

 §3º. O Conselho Municipal de Educação de Salto do 

Itararé será composto por duas Câmaras: I. Câmara de Educação 

Básica; II. Câmara do FUNDEB.  

 

Art. 3º. O Conselho Municipal de Educação de Salto do 

Itararé tem por finalidades: 

 I – finalidades comuns às duas Câmaras:  

a) promover a participação da sociedade civil no 

planejamento, no acompanhamento e na avaliação da educação 

municipal; 

 b) realizar estudos e pesquisas, necessários ao 

embasamento técnico- pedagógico e normativo das decisões do 

Conselho;  

c) participar da elaboração e acompanhar a execução e 

a avaliação do Plano Municipal de Educação de Salto do Itararé;  

d) assessorar os demais órgãos e instituições do 

Sistema Municipal de Educação;  

e) emitir pareceres, indicações, instruções e 

recomendações sobre convênio, assistência e subvenção a 

entidades públicas e privadas filantrópicas, confessionais e 

comunitárias, bem como seu cancelamento;  

f) solicitar, analisar e dar parecer quanto avaliação da 

ação pedagógica nas instituições do Sistema Municipal de 

Educação;  

g) manter intercâmbio com os demais Sistemas de 

Educação dos municípios e do Estado do PARANÁ; 
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 h) analisar as estatísticas da educação municipal 

anualmente, oferecendo subsídios aos demais órgãos e 

instituições do Sistema Municipal de Educação;  

i) acompanhar o recenseamento e a matrícula da 

população em idade escolar para a educação infantil e ensino 

fundamental, em todos os seus níveis e modalidades;  

j) mobilizar a sociedade civil e o Estado para a inclusão 

de pessoas com necessidades educacionais especiais, 

preferencialmente, no sistema regular de ensino;  

k) dar publicidade quanto aos atos do Conselho 

Municipal de Educação; 1 Consulte a Lei Federal nº 11.494, de 20 

de junho de 2007. CME SME 17 l) mobilizar a sociedade civil e o 

Estado para a garantia da gestão democrática nos órgãos e 

instituições públicas do SME;  

II – finalidades específicas da Câmara da Educação 

Básica:  

a) estudar as leis e demais normativas que regulam o 

ensino;  

b) zelar pela qualidade pedagógica e social da educação 

no SME;  

c) zelar pelo cumprimento da legislação vigente, no 

SME;  

d) emitir pareceres, resoluções, indicações, instruções e 

recomendações sobre assuntos do Sistema Municipal de 

Educação de Salto do Itararé, em especial, sobre autorização de 

funcionamento, credenciamento e supervisão de estabelecimentos 

de ensino públicos e privados de seu sistema, bem como a 

respeito da política educacional nacional;  

e) acompanhar a elaboração, execução e avaliação da 

política educacional do município, no âmbito público e privado, 

pronunciando sobre a ampliação da rede pública e a localização 

de seus prédios escolares;  

III – finalidades específicas da Câmara do FUNDEB:  

a) estudar as leis e normas que regulamentam o 

financiamento da Educação;  

b) acompanhar, controlar e fiscalizar o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB);  

c) conferir e emitir pareceres quanto as prestações de 

contas referentes ao Fundo;  

d) supervisionar o censo escolar anual, no que se refere 

às atividades de competência do Poder Executivo Municipal, com 

o objetivo de concorrer para o regular e tempestivo(em tempo 

próprio) tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos que 

alicerçam a operacionalização do Fundo.  

e) acompanhar e controlar, junto aos órgãos 

competentes do Poder Executivo e ao Banco do Brasil, os valores 

creditados e utilizados à conta do FUNDEB;  

f) supervisionar a elaboração da proposta orçamentária 

anual do Município, especialmente no que se refere à adequada 

alocação dos recursos do FUNDEB, observando-se o 

cumprimento dos percentuais legais de destinação dos recursos;  

g) exigir do Poder Executivo Municipal a disponibilização 

da prestação de contas da aplicação dos recursos do FUNDEB, 

em tempo hábil à análise e manifestação do Conselho no prazo 

regulamentar;  

h) manifestar-se, mediante parecer gerencial, sobre as 

prestações de contas do Município, de forma a restituí-las ao 

Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do vencimento 

do prazo para sua apresentação ao Tribunal de Contas 

competente;  

i) observar a correta aplicação do mínimo de 60% dos 

recursos do Fundo na remuneração dos profissionais do 

magistério, especialmente em relação à composição do grupo de 

profissionais, cujo pagamento é realizado com essa parcela 

mínima legal de recursos; 

 j) exigir o fiel cumprimento do plano de cargos, carreira 

e remuneração dos profissionais da educação básica da rede 

municipal de ensino; 

 k) zelar pela observância dos critérios e condições 

estabelecidos para exercício da função de conselheiro, 

especialmente no que tange aos impedimentos para integrar o 

Conselho e para o exercício da presidência e vice-presidência do 

colegiado (câmara do FUNDEB);  

l) requisitar ao Poder Executivo para averiguação toda 

documentação referente à aplicação do Fundo, realizando, 

quando julgar necessário, inspeção in loco para comprovação de 

dados;  

m) apresentar à Câmara Municipal, ao Poder Executivo 

Municipal e ao Tribunal de Contas Estadual/Municipal, 

manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos 

demonstrativos gerenciais do Fundo, sempre que o Conselho 

julgar conveniente;  

n) exercer outras atribuições previstas na legislação 

federal ou municipal;  
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§1º. As matérias comuns às duas Câmaras serão 

estudadas e deliberadas no Conselho Pleno sendo assinadas 

pelos presidentes das respectivas câmaras, do Conselho e pelos 

conselheiros presentes. 

 §2º. As matérias específicas a uma câmara serão em 

primeiro momento estudadas e debatidas no conselho pleno (as 

câmaras juntas), mas só deliberadas em seção exclusiva da 

Câmara responsável por aquela matéria. 18 § 3º - As deliberações 

da Câmara têm caráter terminativo.  

§3º. As deliberações do Conselho Pleno e das Câmaras 

deverão ser levadas ao conhecimento da Secretaria Municipal de 

Educação e da Comunidade. 

§4º. As deliberações e decisões serão tomadas pela 

maioria dos conselheiros presentes em sessões com quórum.  

§5º. Cabe ao presidente o voto de desempate nas 

matérias em votação. § 7º Cada Câmara terá livro ata para 

registro das reuniões da Câmara, registrando também no mesmo 

livro, as decisões do Conselho Pleno.  

§6º. Os Atos normativos serão homologados pelo(a) 

secretário(a) da educação. 

 §7º. O Conselho Pleno consiste em seção (reunião) das 

duas Câmaras juntas.                                                                                         

                                        

                                           Salto do Itararé, 23 de Julho de 2018. 

 

 

PAULO SERGIO FRAGOSO DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

PAULO SERGIO FRAGOSO DA SILVA, Prefeito 

Municipal de Salto do Itararé, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, e amparado no Artigo 77, inciso VI da Lei 

Orgânica Municipal, 

 

RESOLVE,  

 

Artigo 1º - NOMEAR, como Gestora do Fundo 

Municipal de Educação de Salto do Itararé, a Senhora GILVANES 

FAUSTINONI, portadora da Cédula de Identidade de nº 

4.476.617-5 e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº 

737.859.899-20, em atendimento ao disposto no art. 3° da Lei 

Municipal 377/2018, que dispõe sobre a criação do Fundo 

Municipal de Educação. 

 

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor a partir desta 

data, revogando as disposições em contrário. 

 

Salto do Itararé, Estado do Paraná, 23 de julho de 2018. 

 

 

PAULO SERGIO FRAGOSO DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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